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Sessão de  13 de outubro  de 1992	 ACORDÃO 0101-84.161

Recurso n2: : 100.764 — IRPJ — EXS: 1985 e 1986

Recorrente: : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A — MBR

Recorrida : : DRF NO RIO DE JANEIRO — RJ

IMPOSTO  DE  RENDA — PESSOA JURÍDICA — 
DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS —
Nao havendó diferença substancial en-

, tte o valor de patrimônio líquido e o
valor da última aquisição atualizado
monetariamente e considerando que o
valor do patrimônio líquido determi
nado em data posterior à operação,inj
corre aiihipótese de distribuição dis-
farçada de lucros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MINERAÇÕES BRASILEIRAS ,REUNIDAS S/A-MBR,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

:ala .as Sessões, em 13 de outubro de 1992
//.

	

Ma(A;I n :E	 - PRESIDENTE

/ 04,,EIRA CÂNDIDO	 - RELATOR

VISTO EM	 1 	 . ,11DOS	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: O 1	 7	 JL
Y	

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis 'lqiranda,

Sandro Martins Silva, elso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebas-

tião Rodrigues Cabral. 'k;k
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RECORRENTE: : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR

RELATÓRIO

MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR,qualifi

cada nos autos,recorre a este Conselho Contra decisão doSr.2eièga

do da Receita Federal no Rio de Janeiro que manteve a exigência fis

ai, relativa ao exercício de 1986, consubstanciada no Auto de In-

fração de fls. 02/06 que assim descreve o fato objeto do

"2.1 - Operação com Ações da Empresa "OESP Gráfi-
ca SA" - Distribúiçao Disfarçada de Lucros - Atra
vés de Contrato de Mútuo datado de 27.06.85 (cW.5.-
anexa), o contribuinte colocou à disposição de
sua associada Mauá Serviços SA, um credito de CR$
1.490.000.000, sujeito à correção monetária, com
base na variação das ORTN, durante o período da
respectiva utilização.

Em 29.11.85, através de Instrumento Particular de
Resolução de Contrato de Mútuo e Dação em Pagamen
to,.(capia anexa), a empresa Mauá, sendo então de-
vedora da importância de CR$ 2.252.720.524, em
função do contrato de mútuo acima aludido, promo-
veu á liquidação do referido debito mediante da-
ção em pagamento, ã MBR, de 110.207.101 ações pre
ferenciais classe A, nominativas, endossáveis, de
emissão de OESP Gráfica SA; pelo referido instru-
mento as partes atribuíram às ações, objeto da da
ção, o mesmo valor da dívida, dando-se quitação"
recíproca.

Em 19.12.85, através de Contrato de Doação (cOÉij:a
anexa), o contribuinte (MBR) efetuou doação 	 das
110.207.101 ações acima mencionadas ã. Santa Casa	 -
de MisericOrdia de Belo Horizonte, contabilizando
uma despesa de CR$ 2.252.720.524, a debito da con
ta 64701620 iDoações/Contribuições 1 ,creditando em
contrapartida a conta 0255119 'Empresas Associa--,

À
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das - Rio - Mauá Serviços' (ver cópia da Ordem
de Lançamento OL n9 048 de dezembro de 1985 em
anexo).

Na operação ocorrida em 29.11.85 (quitação da
dívida mediante dação em pagamento das ações),en
tendemos estar configurada a ocorrência de dis-
tribuição disfarçada de lucros, por ter o con4,.
tribuinte adquirido bem, de pessoa ligada, por
valor notoriamente stipérior ao de mercado.
Por pessoa ligada, na presente hipótese, enten-
da-se a Cia. Auxiliar de Empresas de Mineração-
CAEMI, que e o sócio controlador do contribuin-

	

te (MBR). A operação de 29.11.85 foi realizada 	 .
com a Mauá Serviços SA, empresa que é controla-
da pela CAEMI, caracterizando-se, desta forma,
um dos pressupostos da distribuição disfarçada
de lucros. Por outro lado, à falta de elemen-
tos para se apurar o valor de mercado das ações
da empresa OESP Gráfica SA, utilizou-se,	 como

	

parâmetro confiável, o valor patrimonial dessas 	 .
ações para fins de comparação com o valor atri-
buído às mesmas.Em conseqüência, com base nas
demonstrações financeiras para 31.12.85 da OESP
Gráfica SA (cópia anexa), chega-se "à conclusão
de que a mais valia assumida pelo contribUinte
na aquisição das ações daquela empresa foi . .de
CR$ 469.128.801, conforme adiante demonstrado:

(I) Patrimônio Líquido em 31.12.85 ... CR$ ....
200.351.057.000
(II) Quantidade de Ações do Capital
(todas de igual valor nominal):
- Preferenciais Classe "A" 7.778.714.964
- Ordinárias	 4.600.300.000 12.379.014.964

(III) Valor Patrimonial por Ação (I): (II) ....
	  CR$	 16.184

(IV) Valor Patrimonial do Total de Ações Adqui-
ridas: 110.207.101 ações x CR$ 16.184 - 	

, 	  CR$ 1.783.591.723

(V) Valor Atribuído às Ações conf. Instrum. Par
ticular 	 CR$ 2.252.720.524,

Mais-Valia na Aquisição-daá Ações (V) - (IV)...
	  CR$ 469.128.801

-,

	

Na hipótese em questão, de acordo com a legisla 	 '---
ção vigente, essa diferença, representada pel -a-

	

mais-valia, não constituirá custo ou prejuízo de 	 .

	

dutivel na posterior alienação ou baixa das açõe -	i

PN
1Lk	 :
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Face ao exposto, e tendo ocorrido a baixa dessas
ações em função do Contrato de Doação jã -aludi-
do, datado de 19.12.85, cabe ser tributada a re-
ferida diferença de CR$ 469.128.801.

Base de Cãlculo: CR$ 469.128.801

Infração: Art. 60, II,art. 62, II e art. 69,
29 do DL n9 1.598/77 consubstanciados mo art.367,
II, art. 370, II e art. 387, I, do RIR/80, apro-
vado pelo Decreto n9 85.450/80, e art. 61,do DL
1.598/77 com a redação dada pelo art. 20, VI do
DL n9 2.065/83."

Impugnando a exigência (f is. 45/53), a empresa a

presentou, em síntese, os seguintes argumentos:

a) que juntamente com a Maus Serviços SA e ou-

tras empresas faz parte de um conglomerado empresarial tendo por

controladora a CAEMI;

b) que em meados de 1985, as empresas do conglo-

merado deliberaram subscrever ações da OESP, através da Mauá Ser

viços, agindo esta em seu prOprio nome, mas como comissãria das

Sociedades interligadas;

c) que adiantou ã Mauã Serviços a quantia de CR$

1.490.000.000/00, equivalente a 35.449,5527 ORTN, através de con

trato de mútuo, e, assim, foram subscritas 110.207.101,ações da

OESP (preço unitãrio de CR$ 13.52), em nome da Mauã mas que 	 se

destinavam a integrar seu patrimônio (contrato de mútuo em 	

27.06.85 e subscrição em 28.06.85);

d) que as ações foram transferidas ã MBR median-

te endosso do certificado (29.11.85), extinguindo-se o contrato

de mútuo no mesmo valor de 35.449,5527 ORTN, jã que se tratava de

um adiantamento para aquisição de participação societária;

hiverin Nacional
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e) que da operação não resultou qualquer benefí-

cio fiscal, não havendo, no caso, distribuição disfarçada de lu-

cros;

fl) que,por ausência de amparo legal e por impos-

sibilidade prãtica, e inaplicãvel ao caso vertente o valor pa

trimonial das ações como "parâmetro confiãvel", devido à impossi

bilidade material de apurar-se tal valor em noVembror l de 1985;

g) que o valor utilizado pelo autuante (patrimô-

nio liquido em dezembro de 1985) não e o mesmo de novembro;

h) que utilizou legitimamente os valores pratica

dos em negociação anterior recente, corrigidos monetáriamente,jã

que OESP e uma sociedade fechada, não tendo suas ações cotadasem

bolsa;

i) que o valor global do imposto de renda devido

pelas duas sociedades, MBR e Mauã, (soma algebrica) seria identi

co, tanto com o valor de mercado imputado às ações, quanto com a

manutenção do valor adotado na dação em pagamento;

j) que, assim, conclui-se a ausência de qualquer

especie de beneficio com a operação, inexistindo,, ..portanto, o

pressuposto juridico e lógico da distribuição disfarçada de lu-

cros.

O fiscal autuante (fls. 60/65), opinou pela manu

tenção da exigência, aduzindo que:

a) para terem validade os argumentos da empresa

seria preciso que dois contratos distintos fossem firmados: um
Álk

de mútuo, outro de mandato; \4A

V
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b) a utilização do valor patrimonial em 31.12.85,

apenas um mês e dois dias apôs a data da dação em pagamento,guar

da coerência com a hipôtese em questão, já que utilizou critério

semelhante ao da avaliação de investimentos pela equivalência pa

trimonial;

c) pela tese da empresa o valor a tributar seria

maior, já que adotar-se-ia o custo unitário da subscrição em

28.06.85, sem correção monetária;

d) que a MBR (é indiretamente, também, a sua sõ-

cia controladora) obteve um benefício fiscal indevido ao conside

rar como totalmente dedutivel a doação efetuada.

A decisão de primeira instância (f is. 72/73),man,

teve a exigência fiscal, apoiando-se no parecer de fls.66/711que,

em síntese, argumenta que:

a) sem prova integralmente cumprida, os documen-

tos exibidos refletem um empréstimo;

b) "a melhor doutrina e torrencial jurisprudên

cia administrativa, define que, na impossibilidade de se _saber

o valor de mercado, na negociação com ações, é lícito estima-10

de acordo com o patrimônio líquido da empresa";

c) "o critério sugerido pela empresa é inaceitá-

vel (CR$ 13,52 atualizado monetariamente) é de todo inaceitável,

pois, assim, as ações seriam impassíveis à oscilação de preço,,o

que, em realidade, não é bem assim";

d) " a mais valia arcada pela peticionária, dei-

xa transparente a distribuição disfarçada de lucros nos moldes da

legislação tributária de regência, não sendo, por consegninte,ad .

li

Imprensa Nacional
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missivel a dedução,do lucro real, desse excesso de despesa, ori-

ginada por ocasião dessas ações (DL 1.598/77 - art. 60, II, e

art. 62, II)".

Inconformada com a decisão da autoridade monocrá

tica, a empresa recorre a este Colegiada (fls. 75/99), reiteran-

do os argumentos desenvolvidos na impugnação, apresentando os do

cumentos de fls. 93/94 (que retratam operação idêntica realizada

por Mauã Serviços SA e Mauã Carretara, empresa do mesmo conglo-

meradofinanceiro), transcrevendo diversas decisões do Poder Ju-

diciãrio (nas quais exige-se tipificação legal para caracteriza

ção do valor notoriamente superior ao de mercado), citando _Bu-

lhões Pedreira, aduzindo que, no caso de distribuição disfarçada

de lucros, a lei foi taxativa ao definir a hipOtese de incidên-

cia, não admitindo iàterpretação extensiva. Transcreve o § 39 do

artigo 368, do RIR/80 e o § 29 do artigo 367 do mesmo Regulamen-
to e trechos do Parecer Normativo CST n9 449/71 e conclui dizen

do que:

'(I) A verdadeira natureza do neg6cio juridicoce
lebrado entre a Recorrete e a MALTA" - a de um adi-
antamento de dinheiro ã MALVA' para a subscrição de
ações no interesse da Recorrente, e não a de um
mero empréstimo - não permite que se vislumbre na
operação uma distribuição disfarçada de lucros;

(II) O critério do valor patrimonial adotado pe-
lo Sr. Fiscal, para valoração das ações objetoda
dação em pagamento, -"è todo -inadequada, em face
da impossibilidade prática de a Recorrente e a
MAU:Á' obterem o levantamento de um balanço da
OESP no mês de novembro, quando ocorreu a dação
em pagamento, e mesmo ã vista do texto legal que
previa, para o caso, a utilização do valor .,das
ações em negociação anterior e recente, critério
esse que foi observado na operação sob exame;

(III) O critério para valoração das ações utili-
zado na operação em tela,- com base em negocia-
ção anterior, recente e entre partes estranhas -
era o critério justo e legal, de acordo com os
dispositivos do prOprio RIR/80 (art. 368, § 39 e e

Imprensa Na:ional
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367, § 29), o que igualmente afasta qualquer hi-
pótese de distribuição disfarçada de lucros;

(IV) A inexistência de um 'notório valor de mer-
cado' das ações objeto da dação em pagamento -
o que, inclusive, levou o Sr. Fiscal a valer-,-se
do balanço da OESP - também seria suficiente,não
bastassem todas as demais razões, para :derrubar,
qualquer suposição de distribuição disfarçada de
lucros; e

(V) Da operação sob exame não resultou nenhuma
disponibilidade de rendimentos para a controlado
ra da Recorrente, nem decorreu qualquer prejulz5
para o Fisco, o que, jã tendo sido afastada a
suposta distribuição disfarçada de lucros,apenas
vem confirmar a total legalidade é. legítiráidade
da dação em, pagamento em tela." .

-411É o relatório.

InivensaN~
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VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

No mérito,a questão estã centrada em dois pontos:

a) o autuante e a decisão recorrida, com _ base

nos instrumentos acostados aos autos, afirmam a existência __de

mútuo e, sua resolução, pela dação em pagamento, enquanto que a

recorrente diz que a Mauã Serviços agiu em seu prOprio nome,mas
:

no interesse da recorrente (como comissãria), e que fizera um

adiantamento para a aquiSição das açOes da OESP àquela empresa;

b) o fisco toma como "parâmetro confiãvel" o va_
lor patrimonial das .açOes da OESP em 31.12.85 (um mês e ' dois

dias apOs a dação em pagamento), citando o artigo 260, I,do RIR/

/80 e acOrdãos deste Conselhocomo respaldo. A recorrente discor_
da. Diz não ter ocorrido DDL, jã que ninguém tirou vantagem fis_
cal com a operação e que se algum valor tivesse que ser atribuí'_
do às açOes, o correto seria atribuir-se CR$ 13,52 (preço da a-

quisição mais recente), corrigido monetariamente.

No primeiro tOpico (alínea a), parece-nos	 que_
o fisco andou certo, não sé; em função dos instrumentos contra.-,

tuais acostados ao processo, mas, também, porque neles não era

a inserção de qualquer clãusula que dê suporte às assertivas da

recorrente. Adotando-se o entendimento da recorrente, ao talan-

te de uma das partes, modificar-se-ia as relações contratúàià

retroativamente.

Quanto ao segundo aspecto, entendemos que:

!I .--a) à ausência de negociação em bolsa de valores,

o fisco adote o valor de patrimônio líquido das ações: como ba-

se comparativa para valor de mercador consoante reiterados acOr-

1L ,
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dãos deste Colegiado;

h) na tipificação do que seja valor notoriamente

superior ao de mercado hã que se levar em conta as característi

cas prOprias de cada caso.

Assim, as ações da OESP adquiridas em junho de

1985 tiveram um valor unitãrio de CR$ 13,52 (não se sabe qual o

valor patrimonial dessas ações nessa data). Não se pode .negar

que a atualização monetãria desse valor até a data da dação em

pagamento seja um valor razoãvel para a operação. Convem notar

que, para as pessoas físicas, ,este é o critério utilizado para a

puração ou não de lucro na operação.

É Obvio que tal critério pode nos levar a serias

discrepâncias entre o valor assim apurado e o valor de !mercado

(ou, na ausência deste, o valor patrimonial). Entretanto, nãorns

parece que seja o caso vertente: no nosso entender, não ficou e-

videnciado um valor notoriamente superior ao de mercado, não si5

pela comparação com ,o valor da última transação atualizado mone-

tariamente, como também com o pr6prio valor atribuído pelo fisco

(valor patrimonial em 31.12.85).

Convem acentuar que,mesmo nas transações efetua-

das em bolsa de valores, inúmeras vezes, o valor da operação alas

ta-se para mais ou para menos do valor patrimonial das ações.

Neste; sentido, DOU provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 13 de outubro de 1992

JEZE DE OLIVEIRA CANDIDO - RELATOR
YfN

Imprensa Nacional


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1


